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 UNIVERSIDADE DO MINHO
Despacho (extrato) n.º 12706/2016

Por despacho de 28 de julho de 2016 do Reitor da Universidade do 
Minho:

Foi determinada a cessação do procedimento concursal para preenchi-
mento de um posto de trabalho na categoria e carreira de Técnico Supe-
rior, aberto pelo Aviso n.º 4364/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 63, 
de 31 de março de 2014, refª CIT -2/14 -SRI(1), por não ter condições 
de prosseguir por inexistência de candidatos aprovados, e consequente-
mente se tornar inútil, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 de outubro de 2016. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

209931957 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 12707/2016

Despacho reitoral de extensão de encargos
A Reitoria da Universidade Nova de Lisboa (UNL) pretende adquirir 

serviços de seguros para estudantes da Universidade que participem em 
programas de mobilidade académica internacional.

Considerando que a referida prestação de serviços terá um preço 
contratual máximo de 199.519,16€ (cento e noventa e nove mil qui-
nhentos e dezanove euros e dezasseis cêntimos), ao qual acrescerá IVA 
à taxa legal em vigor, e que o contrato a celebrar envolve encargos a 
serem suportados em mais do que um ano económico, importa dar 
cumprimento ao disposto no Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 
lei dos compromissos e pagamentos em atraso das entidades públicas, 
aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho.

Assim sendo, e atenta a circunstância de que os encargos para cum-
primento das obrigações contratuais serão suportados através das verbas 
inscritas e a inscrever nas rubricas adequadas, em fonte de financiamento 
de receitas provenientes de cofinanciamento comunitário e que a UNL 
não tem quaisquer pagamentos em atraso.

E considerando, finalmente, que a abertura do referido procedimento 
pré -contratual não pode ser efetivada sem a competente autorização 
conferida por despacho reitoral para extensão dos respetivos encargos, 
a publicar no Diário da República.

Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e nos n.os 5 e 6 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e no uso da competência 
delegada pelo Despacho conjunto n.º 3628/2016, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 50, de 11 de março, do Ministro das 
Finanças e do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
determino o seguinte:

1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da execução do 
contrato a celebrar na sequência do procedimento pré -contratual para 
contratação de serviços de seguros para estudantes da Universidade 
Nova de Lisboa que participem em programas de mobilidade académica, 
pelo montante máximo de 199.519,16€ (cento e noventa e nove mil 
quinhentos e dezanove euros e dezasseis cêntimos), ao qual acrescerá 
IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 1.000,00€ a que acresce o IVA;
Ano de 2017 — 120.000,00€ a que acresce o IVA;
Ano de 2018 — 60.000,00€ a que acresce o IVA;
Ano de 2019 — 18.519,16€ a que acresce o IVA.

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes do referido contrato serão suportados 
por receitas provenientes de cofinanciamento comunitário, a inscrever no 
orçamento da UNL para o ano de 2016 e nos orçamentos subsequentes, 
na fonte de financiamento 480, rubrica 020212B000.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.

11 de outubro de 2016. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas.

209931324 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 12899/2016
Por despacho de 29/09/2016 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:

Doutor Tiago Oliveira Machado Figueiredo Cardoso — autorizada 
a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 
17/04/2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de outubro de 2016. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
209932718 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Despacho n.º 12708/2016

Homologação dos Estatutos da FPCEUP
Considerando que foram aprovadas pelo despacho normativo n.º 8/2015 

e publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 
2015, as alterações aos Estatutos da Universidade do Porto;

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 86.º 
dos Estatutos da Universidade do Porto, no prazo de dois meses após 
a entrada em vigor da revisão dos Estatutos deve proceder -se à ve-
rificação de compatibilidade dos Estatutos das Unidades Orgânicas;

Considerando que os Estatutos da Universidade do Porto entraram 
em vigor em 26 de maio de 2015;

Considerando que os Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) foram homolo-
gados pelo Despacho Reitoral de 29 de dezembro de 2009, e publicados 
por Despacho 476/2010, no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de 
janeiro de 2010, retificados por Declaração de Retificação n.º 65/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 14 de janeiro de 
2010 e alterados por Despacho (extrato) n.º 15341/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 11 de outubro de 2010;

Considerando que o Conselho de Representantes, na sua reunião de 
19 de julho de 2016, expressamente convocada para o efeito, nos termos 
do n.º 2 do artigo 60.º dos atuais Estatutos da Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, aprovou uma 
alteração aos seus Estatutos, a qual inclui a adequação prevista no n.º 3 
do artigo 86.º dos Estatutos da U. Porto;

Considerando o parecer jurídico no sentido favorável à homologação, 
após verificação da sua legalidade e da sua conformidade;

Ao abrigo do artigo 38.º, n.º 1, alínea i), dos Estatutos da Universidade 
do Porto, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho homologa a alteração aos Estatutos da Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Artigo 2.º
Processo de transição

Durante o período que medeia entre a entrada em vigor dos presentes 
Estatutos e a eleição para os órgãos de gestão da Faculdade de Psico-
logia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, mantém -se 
a atual composição dos mesmos e a duração do respetivo mandato.

Artigo 3.º
Vigência dos Estatutos

A presente alteração dos Estatutos da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, decorrente do artigo 86.º 
dos Estatutos da Universidade do Porto, entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.

Artigo 4.º
Republicação

São republicados, em anexo ao presente Despacho, que dele fazem 
parte integrante, os Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, com a redação atual.

6 de outubro de 2016. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.
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Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto

Preâmbulo
A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação (FPCEUP) 

é, na Universidade do Porto, a escola onde se realizam o ensino e a 
investigação nas áreas da Psicologia e das Ciências da Educação. Com 
mais de 40 anos de atividade, a FPCEUP projeta -se no futuro como 
uma escola empenhada num ensino de qualidade, na promoção de uma 
cultura institucional de rigor, de sentido ético e crítico orientada para 
a investigação autónoma, e de uma ação deliberada e comprometida 
com a promoção do desenvolvimento humano nas comunidades e na 
sociedade em geral.

A atual revisão, concluída em julho de 2016, procede às alterações 
necessárias para adequar os Estatutos da FPCEUP às normas estabele-
cidas nos Estatutos da Universidade do Porto, publicados por Despacho 
Normativo n.º 8/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015, assim como aos novos desafios da realidade do ensino 
superior universitário, às novas condições organizacionais de funciona-
mento da FPCEUP e aos ensinamentos da experiência dos últimos anos.

No início do trabalho de revisão, o Conselho de Representantes da FP-
CEUP encetou um processo de auscultação alargada, aos representantes 
dos diversos órgãos de gestão — centrais e departamentais — do atual 
e do anterior mandato, no sentido de identificar dificuldades suscetíveis 
de serem atribuídas a opções normativas do quadro estatutário em vigor 
e de perspetivar novas possibilidades de desenvolvimento institucional. 
Tal processo resultou num conjunto de questões e de problemas que 
foram objeto de discussão no seio deste órgão, tanto no que respeita 
princípios e valores da missão da instituição universitária quanto modos 
da sua tradução em normativos estatutários.

O resultado de todo o processo antes descrito consubstancia -se num 
conjunto de princípios e linhas orientadoras de que se destacam as que 
a seguir se enumeram:

O alargamento, dentro das condições exequíveis face ao quadro normativo 
em vigor, das oportunidades de participação na gestão universitária a 
todos os corpos da instituição — professores, investigadores, estudantes 
e técnicos administrativo -financeiros, de gestão e de investigação — e 
a todos os graus da carreira docente;

O aprofundamento dos mecanismos de transparência da circulação 
da comunicação entre as diversas estruturas da organização e entre estas 
e a comunidade educativa;

A desconcentração das responsabilidades de gestão e o reforço da 
investigação através da diversificação das suas estruturas, da sua maior 
integração na dinâmica institucional, e de um efetivo compromisso 
ético e social.

As linhas de ação, antes sinteticamente descritas, consolidam os 
respetivos compromissos desta instituição académica com os valores 
e missões mais nobres da Universidade. A liberdade incondicional de 
questionamento, numa época de riscos de instrumentalização e de fun-
cionalização das seus sujeitos -atores, formas, processos e resultados, 
como o conhecimento, o ensino, o aluno/a, o cidadão/ã ou o acadé-
mico/a, em que a aparência de sucesso rápido e de promessas de puros 
ganhos económicos parecem querer ocultar que tais resultados anunciam 
preocupantes fenómenos de exclusão, de particularização das singula-
ridades e de transformação dos supostos beneficiários, utilizadores e 
destinatários dos sistemas sociais (e.g., universidade) em seus meros 
elementos funcionais.

Com base nestes princípios inspiradores e no debate no seio do Con-
selho de Representantes, foi elaborada e aprovada uma primeira versão 
dos Estatutos, que foi proposta para discussão por toda a comunidade 
da FPCEUP. Com os contributos recolhidos foi, então, elaborada e 
votada a versão final dos Estatutos da FPCEUP que agora se publicam.

Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

SECÇÃO I

Natureza, missão e fins

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, adiante 
designada por FPCEUP, constitui, nos termos dos Estatutos da Univer-

sidade do Porto, adiante designada por U. Porto, uma Unidade Orgânica 
de ensino e investigação dotada de pessoal e órgãos de governo próprios.

2 — A FPCEUP goza de autonomia estatutária, científica, pedagógica, 
administrativa e financeira, nos termos da lei, dos estatutos da U. Porto 
e destes Estatutos.

Artigo 2.º
Missão

A FPCEUP tem por missão assegurar formação, investigação, pres-
tação de serviços à comunidade e extensão cultural em domínios das 
Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente da Psicologia e das Ciên-
cias da Educação, referenciadas às realidades locais e nacionais, assim 
como às dinâmicas da internacionalização, pautadas por critérios de 
excelência, de relevância e responsabilidade social no respeito pelos 
direitos humanos.

Artigo 3.º
Valores

No uso da sua autonomia, a FPCEUP promove os valores assumi-
dos pela U. Porto, através da criação de condições para o exercício da 
liberdade de criação científica, técnica e cultural:

a) Assegurando a pluralidade e livre expressão de orientações e opi-
niões;

b) Pautando a sua atuação por elevados padrões éticos;
c) Promovendo a participação de todos os corpos da FPCEUP na 

vida académica comum;
d) Cultivando o rigor, a transparência, a qualidade, o reconhecimento 

do mérito e o aprofundamento da democratização no ensino superior;
e) Assegurando a igualdade de acesso e tratamento, independente-

mente do género, orientação sexual e de ordem sociocultural, política, 
étnica ou religiosa;

f) Eliminando, nos termos da lei, os fatores que constituam desvanta-
gens à vivência das pessoas com incapacidades e promovendo medidas 
de discriminação positiva;

g) Preocupando -se com a realização das pessoas que a integram;
h) Fomentando a inovação através da criação de um ambiente esti-

mulador da criatividade e de uma atitude empreendedora e solidária 
dos seus membros;

i) Pugnando por um desenvolvimento ambiental, económico e social 
sustentável.

Artigo 4.º
Fins

A FPCEUP, no uso da sua autonomia, deve contribuir para a plena 
realização dos fins da U. Porto nos quais se incluem:

a) A formação no sentido global — cultural, científica, cívica, ética 
e técnica — no quadro de processos diversificados de ensino e apren-
dizagem, visando o desenvolvimento de capacidades e competências 
e a difusão de conhecimentos em articulação com a investigação e a 
prestação de serviços à comunidade;

b) A realização de investigação científica e a criação cultural, en-
volvendo a descoberta, a aquisição e o desenvolvimento de saberes e 
práticas de nível avançado;

c) A valorização social do conhecimento e a sua transferência para 
os agentes económicos, sociais e culturais, como motor de inovação, 
desenvolvimento, mudança e democratização social;

d) O incentivo ao espírito observador, à análise objetiva, ao juízo 
crítico e a uma atitude de problematização e avaliação da atividade 
científica, cultural, artística e social;

e) A conservação e a divulgação do seu património científico, cultural 
e artístico para utilização criativa de especialistas e da comunidade em 
geral;

f) A cooperação com as diversas instituições, grupos e outros 
agentes, numa perspetiva de valorização recíproca, através da in-
vestigação, da extensão e da prestação de serviços especializados 
à comunidade;

g) O intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições na-
cionais e estrangeiras;

h) A contribuição, no seu âmbito de atividade, para a cooperação 
internacional e para a aproximação entre povos e culturas.

Artigo 5.º
Graus académicos, ciclos de estudos e cursos

1 — A FPCEUP é, na U. Porto, a Unidade Orgânica onde se reali-
zam o ensino e a investigação nas áreas da Psicologia e das Ciências 
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da Educação, conducentes aos graus de licenciado/a, mestre e doutor 
nestas áreas, bem como em domínios afins.

2 — No âmbito específico da sua atuação, compete ainda à FPCEUP:
a) Organizar outros cursos com atribuição, pela U. Porto, dos corres-

pondentes graus ou títulos em conformidade com a legislação em vigor, 
nomeadamente cursos de qualificação e/ou formação para professores/as 
e outros profissionais da formação e do desenvolvimento humano;

b) Organizar cursos de nível pós -graduado e cursos ou unidades de 
formação contínua e conferir os respetivos certificados;

c) Considerar, tendo em vista o prosseguimento de estudos para a 
obtenção de grau académico ou diploma na FPCEUP, a creditação de 
formação anterior ou a atribuição de créditos por experiência profissio-
nal, nos termos legais e regulamentares;

d) Atribuir o título de agregado/a.

3 — Cada curso conferente de grau tem um regulamento próprio, 
aprovado pelo/a Reitor/a da U. Porto, sob proposta dos órgãos compe-
tentes da FPCEUP.

4 — Os cursos não conferentes de grau têm um regulamento, aprovado 
pelos órgãos competentes da FPCEUP.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 6.º
Autonomia estatutária

A FPCEUP no âmbito da sua autonomia estatutária define as nor-
mas reguladoras do seu funcionamento através dos seus estatutos e 
regulamentos, elaborados dentro dos limites da lei e dos estatutos da 
U. Porto.

Artigo 7.º
Autonomia científica

A autonomia científica confere à FPCEUP a capacidade de criar 
estruturas, definir estratégias de investigação e programar e executar os 
seus planos e projetos de investigação, prestação de serviços especiali-
zados à comunidade e demais atividades científicas enquadradas na sua 
missão, sem prejuízo dos critérios e procedimentos de financiamento 
público de investigação.

Artigo 8.º
Autonomia pedagógica

A autonomia pedagógica confere à FPCEUP competência para:
a) Propor ao/à Reitor/a da U. Porto a criação, a alteração, a suspensão 

e a extinção de ciclos de estudos;
b) Fixar, para cada ciclo de estudos, as regras de acesso, matrícula, 

inscrição, reingresso, transferência e mudança de curso, de acordo com 
os estatutos da U. Porto e a legislação em vigor;

c) Estabelecer os regimes de prescrições aplicáveis, de acordo com 
os princípios aprovados pelos órgãos centrais de governo competentes 
da U. Porto;

d) Definir os métodos de ensino, incluindo os processos de avaliação 
de conhecimentos;

e) Promover a qualidade e a inovação pedagógicas.

Artigo 9.º
Autonomia administrativa

A autonomia administrativa confere à FPCEUP a capacidade para, 
nos termos da lei e dos estatutos da U. Porto e dentro dos limites das 
dotações orçamentais, praticar atos administrativos definitivos, incluindo 
a capacidade de autorizar despesas, emitir regulamentos e celebrar 
todos os contratos necessários à sua gestão corrente, nomeadamente 
contratos e protocolos para a execução de projetos de investigação e 
desenvolvimento e para a prestação de serviços, contratos de aquisição 
de bens e serviços, e contratos de pessoal e de concessão de bolsas.

Artigo 10.º
Autonomia financeira

1 — A autonomia financeira confere à FPCEUP, nos termos da lei 
e dos estatutos da U. Porto, capacidade para gerir livremente os seus 
recursos financeiros, provenientes do orçamento do estado e receitas 
próprias, conforme critérios por si estabelecidos, e competências para:

a) Elaborar propostas dos seus planos plurianuais;
b) Elaborar e aprovar as propostas dos seus orçamentos;

c) Aprovar o relatório de contas anuais;
d) Executar os orçamentos aprovados pelo Conselho Geral da U. Porto;
e) Liquidar e cobrar as receitas próprias;
f) Autorizar despesas e efetuar pagamentos;
g) Proceder às necessárias propostas de alterações orçamentais, su-

jeitas à aprovação do Conselho de Gestão da U. Porto.

2 — São receitas da FPCEUP:
a) As dotações que lhe forem concedidas no orçamento da U. Porto;
b) As provenientes da investigação e desenvolvimento;
c) As provenientes de direitos de propriedade intelectual ou industrial;
d) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenha a fruição;
e) As decorrentes da prestação de serviços e da venda de publicações;
f) O produto da alienação de bens, quando autorizada por Lei, bem 

como de outros elementos patrimoniais, designadamente material in-
servível ou dispensável;

g) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças 
e legados;

h) Os juros de contas de depósitos;
i) Os saldos da conta de gerência dos anos anteriores;
j) O produto de taxas, emolumentos e multas;
k) O produto de empréstimos contraídos;
l) Quaisquer outras que, legalmente, possa arrecadar.

3 — A FPCEUP está sujeita à fiscalização do órgão de fiscalização 
financeira da Universidade.

CAPÍTULO II

Órgãos de gestão

Artigo 11.º
Órgãos de gestão central

A FPCEUP possui os seguintes órgãos de gestão:
a) Conselho de Representantes;
b) Diretor/a;
c) Conselho Executivo;
d) Conselho Científico;
e) Conselho Pedagógico.

SECÇÃO I

Conselho de Representantes

Artigo 12.º
Composição do Conselho de Representantes

1 — O Conselho de Representantes é composto por quinze membros, 
assim distribuídos:

a) Nove representantes de docentes ou investigadores/as da Unidade 
Orgânica, num número mínimo de quatro representantes por depar-
tamento, podendo até um terço deles não possuir o grau de doutor;

b) Quatro representantes dos estudantes, numa distribuição pari-
tária dos departamentos, de quaisquer ciclos de estudos da unidade 
orgânica;

c) Um/a representante do corpo não -docente da unidade orgânica;
d) Uma personalidade externa cooptada pelos restantes membros do 

conselho de representantes.

2 — Os membros do Conselho de Representantes têm mandatos de 
quatro anos, exceto os dos estudantes que são de dois anos.

Artigo 13.º
Competências do Conselho de Representantes

Compete ao Conselho de Representantes:
a) Organizar o procedimento de eleição e eleger o/a diretor/a, nos 

termos da lei, dos Estatutos da U. Porto e da FPCEUP e do regulamento 
aplicável;

b) Comunicar formalmente ao/à Reitor/a o resultado da eleição refe-
rida na alínea anterior e o respetivo programa de governo;

c) Aprovar o seu regulamento de funcionamento;
d) Aprovar as alterações dos estatutos da unidade orgânica;
e) Apreciar os atos do/a diretor/a e do conselho executivo;
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f) Propor iniciativas que considere necessárias ao bom funcionamento 
da instituição;

g) Desempenhar as demais funções previstas na Lei;
h) Compete ao conselho de representantes, nos prazos definidos pelo/a 

Reitor/a em função das necessidades do governo da universidade, sob 
proposta do/a diretor/a:

i) Aprovar as propostas dos planos estratégicos da FPCEUP e o plano 
de ação para o quadriénio do mandato do/a diretor/a e enviá -las ao 
conselho geral;

ii) Aprovar as linhas gerais de orientação da FPCEUP no plano cien-
tífico, pedagógico e financeiro;

iii) Criar, transformar ou extinguir departamentos da FPCEUP;
iv) Aprovar as propostas do plano de atividades e do orçamento de 

despesas e receitas anuais da FPCEUP e enviá -las para o/a Reitor/a;
v) Aprovar o relatório de atividades e de contas anuais e enviá -los 

para o/a Reitor/a;
vi) Pronunciar -se sobre os restantes assuntos que lhe forem apresen-

tados pelo/a diretor/a;

i) Indicar a personalidade a ser nomeada pelo/a diretor/a nos 
casos excecionais de discordância reiterada entre o/a diretor/a e 
o conselho de departamento quanto ao nome do/a diretor/a do 
departamento;

j) Decidir sobre a criação, a fusão, a transformação e a extinção de 
estruturas de investigação de pequena, média e grande dimensão da 
unidade orgânica, ouvido o conselho científico.

Artigo 14.º
Eleição dos membros do Conselho de Representantes

Os membros do Conselho de Representantes referidos nas alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º são eleitos diretamente pelo respetivo corpo, 
segundo o sistema de representação proporcional das várias listas e o 
método de Hondt e de acordo com regulamento eleitoral elaborado e 
aprovado pelo próprio conselho.

Artigo 15.º
Designação da personalidade externa

do Conselho de Representantes
1 — A cooptação da personalidade externa, referida na alínea d) 

do n.º 1 do artigo 12.º, ocorrerá por eleição em sessão do conselho de 
representantes.

2 — As candidaturas são apresentadas em listas uninominais com 
base em propostas fundamentadas subscritas por, pelo menos, um terço 
dos membros eleitos do Conselho de Representantes.

3 — A votação nas listas referidas no número anterior decorrerá por 
voto secreto, sendo cooptada a personalidade mais votada por maioria 
simples dos membros eleitos do Conselho de Representantes.

Artigo 16.º
Substituição de membros do Conselho de Representantes

1 — Os membros do Conselho de Representantes referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º que percam essa qualidade são 
substituídos pelos elementos não eleitos da sua lista, pela respetiva 
ordem.

2 — Na ausência de substitutos, proceder -se -á a nova eleição pelo 
respetivo corpo, desde que as vagas criadas na sua representação atinjam 
mais de um quarto.

3 — Os membros substitutos ou eleitos nos termos dos nos 1 e 2 do 
presente artigo apenas completarão o mandato dos cessantes.

4 — O membro do Conselho de Representantes referido na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 12.º, que solicite a dispensa dessas funções, é subs-
tituído por outra personalidade, designada nos termos do artigo 15.º

Artigo 17.º
Mesa do Conselho de Representantes

1 — A mesa do Conselho de Representantes é constituída por pre-
sidente, vice -presidente e secretário/a, eleitos por maioria simples, de 
acordo com o regulamento do conselho.

2 — Ao/à presidente do Conselho de Representantes compete con-
vocar as suas reuniões e dirigir os respetivos trabalhos, nos termos do 
regulamento.

3 — Ao/à vice -presidente do Conselho de Representantes compete 
substituir o/a presidente nas suas faltas ou impedimentos temporários.

4 — O/a secretário/a redige as atas que serão propostas para aprovação 
em sede de Conselho de Representantes.

SECÇÃO II

Diretor/a

Artigo 18.º
Eleição do/a Diretor/a

1 — O procedimento de eleição do/a Diretor/a inicia -se após a eleição 
do Reitor/a.

2 — O Conselho de Representantes elege, em escrutínio secreto, e 
propõe ao/à Reitor/a uma personalidade para o exercício das funções 
de/a diretor/a, de entre professores ou investigadores doutorados da 
U. Porto ou de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, de ensino 
universitário ou de investigação que se tenham candidatado, nos termos 
do respetivo regulamento eleitoral.

3 — A eleição referida no número anterior depende da obtenção de 
mais de metade dos votos da totalidade dos membros do Conselho de 
Representantes.

4 — Não pode ser eleito/a Diretor/a:
a) Quem se encontre na situação de aposentado/a;
b) Quem tenha sido condenado/a por infração disciplinar, financeira 

ou penal no exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro 
anos subsequentes ao cumprimento da pena;

c) Quem incorra em outras inelegibilidades previstas na lei.

5 — O nome da personalidade eleita é comunicado ao/à Reitor/a, que 
nomeia o/a Diretor/a.

6 — Em casos excecionais, o/a Reitor/a pode suspender a homolo-
gação e o Conselho de Representantes pode eleger outra personalidade 
ou decidir -se a submeter o mesmo nome, clarificando os fundamentos 
da sua decisão.

Artigo 19.º
Competências do/a Diretor/a

Ao/à Diretor/a da FPCEUP compete:
a) Representar a unidade orgânica no senado e no conselho de di-

retores, perante os demais órgãos da instituição e perante o exterior;
b) Presidir ao órgão com competências de gestão e dirigir os serviços 

da unidade orgânica;
c) Responder às solicitações que lhe forem feitas pelo/a Reitor/a 

ou pelo conselho geral, nos prazos definidos por estes em função das 
necessidades do governo da Universidade, nomeadamente no que diz 
respeito aos planos estratégicos, orçamentos e relatórios de atividades 
e de contas;

d) Aprovar o calendário e o horário das tarefas letivas, ouvido o 
conselho pedagógico;

e) Executar as deliberações do conselho científico e do conselho 
pedagógico, quando vinculativas;

f) Exercer o poder disciplinar que lhe seja delegado pelo/a Reitor/a;
g) Elaborar as propostas dos planos estratégicos da unidade orgânica 

e do plano de ação para o quadriénio do seu mandato, ouvidos o con-
selho científico e o conselho pedagógico, em articulação com o plano 
estratégico da Universidade;

h) Elaborar a proposta das linhas gerais de orientação da unidade 
orgânica nos planos científico, pedagógico e financeiro, em articulação 
com os planos aprovados pelo conselho geral e outros órgãos compe-
tentes da Universidade;

i) Elaborar as propostas de orçamento e do plano de atividades, bem 
como do relatório de atividades e de contas, em conformidade com os 
correspondentes planos aprovados pelo conselho geral;

j) Elaborar as propostas para criar, transformar ou extinguir departa-
mentos da unidade orgânica, ouvido o conselho científico;

k) Aprovar os regulamentos dos Departamentos, dos ciclos de estudos, 
estruturas de investigação e dos serviços da Unidade Orgânica;

l) Nomear os/as diretores/as dos cursos sob proposta do/a diretor/a 
de departamento;

m) Delegar no/a Diretor/a do Departamento a gestão de dotação 
orçamental, caso seja atribuída ao departamento;

n) Elaborar conclusões sobre os relatórios de avaliação das estruturas 
de investigação que integram a unidade orgânica e daquelas em que 
participam os seus docentes e investigadores/as;

o) Propor ao/à Reitor/a a criação ou alteração de ciclos de estudos, 
ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico;

p) Propor ao Reitor os valores máximos de novas admissões e de 
inscrições nos termos legais;

q) Gerir dispositivos de apoio social a estudantes, em articulação com 
os serviços de ação social, e elaborar planos de pagamento das propinas 
que possam facilitar a frequência e a progressão no ensino superior;

r) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo/a Reitor/a;
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s) Emitir e homologar os regulamentos necessários ao bom funcio-
namento da unidade orgânica;

t) Aprovar o estabelecimento de convénios, de acordos, de parcerias 
internacionais e de contratos de prestação de serviços;

u) Homologar a distribuição do serviço docente, tendo em conta a sua 
exequibilidade do ponto de vista financeiro e operacional;

v) Decidir quanto à nomeação e contratação de pessoal, a qualquer 
título;

w) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar a realização de despesas 
e pagamentos;

x) Decidir sobre a aceitação de bens móveis;
y) Nomear e exonerar, nos termos da Lei, os dirigentes dos serviços 

da unidade orgânica;
z) Exercer as demais funções previstas na Lei.

Artigo 20.º
Mandato

1 — O mandato do/a Diretor/a tem a duração de quatro anos.
2 — O/a Diretor/a pode exercer, no máximo, dois mandatos conse-

cutivos ou três intercalados.
3 — Em caso de cessação antecipada do mandato, o/a novo/a Diretor/a 

termina funções à data que o anterior terminaria, sem que incorra no 
impedimento referido no ponto anterior, se a duração do mandato for 
inferior a 12 meses.

4 — O/a Diretor/a pode ser dispensado/a do serviço docente.

SECÇÃO III

Conselho Executivo

Artigo 21.º
Composição do Conselho Executivo

1 — O Conselho Executivo é composto por:
a) Diretor/a, que preside;
b) Quatro vogais.

2 — Os elementos referidos na alínea b) do n.º 1 são:
a) Subdiretor/a, designado pelo/a diretor/a de entre os docentes ou 

investigadores/as.
b) Presidente do Conselho Científico;
c) Presidente do Conselho Pedagógico;
d) Um vogal, designado pelo/a Diretor/a, escolhidos de entre o pes-

soal não -docente, os estudantes, os docentes ou os investigadores/as.

3 — O Conselho Executivo é coadjuvado por um representante da 
unidade de apoio à gestão ou diretor/a de serviços, que pode participar 
nas reuniões, sem direito a voto.

4 — O Conselho Executivo articula a relação com os estudantes 
através da associação de estudantes da FPCEUP.

5 — O/a Subdiretor/a substitui o/a Diretor/a nas suas faltas e impe-
dimentos temporários.

Artigo 22.º
Competências do Conselho Executivo

Compete ao Conselho Executivo:
a) Coadjuvar o/a Diretor/a no exercício das suas competências;
b) Aprovar o Regulamento Orgânico da FPCEUP;
c) Aprovar os regulamentos eleitorais previstos no artigo 58.º;
d) Exercer as competências delegadas pelo Conselho de Gestão da 

Universidade.

Artigo 23.º
Mandatos

1 — Os mandatos dos vogais do Conselho Executivo coincidem 
com o do/a Diretor/a, exceto se existirem estudantes cujos mandatos 
são de dois anos.

2 — Os membros do Conselho Executivo perdem o mandato:
a) Quando estiverem nas condições previstas no artigo 54.º;
b) No caso de destituição do/a diretor/a.

3 — As vagas ocorridas no Conselho Executivo, por força do disposto 
na alínea a) do número anterior, serão preenchidas no prazo máximo de 
noventa dias consecutivos.

SECÇÃO IV

Conselho Científico

Artigo 24.º
Composição do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico é constituído por dezassete membros, 
com a seguinte composição:

a) Sete professores/as catedráticos/as ou associados/as ou investiga-
dores/as de carreira;

b) Seis docentes e investigadores/as em regime de tempo integral, com 
contrato de trabalho, de duração não inferior a um ano, que sejam titulares 
do grau de doutor qualquer que seja a natureza do seu vínculo à FPCEUP;

c) Representantes das estruturas de investigação, sediadas na FP-
CEUP ou na U. Porto, em que participem docentes e investigadores/as 
de carreira vinculados/as à FPCEUP, avaliadas nos termos da Lei com 
pelo menos Muito Bom, até um máximo de três;

d) Uma personalidade convidada, cooptada.

2 — Quando o número de pessoas elegíveis for inferior ao estabele-
cido nestes estatutos, o conselho é composto pelo conjunto das mesmas, 
sem prejuízo do disposto no n.º 1, alínea c), deste artigo.

3 — O Conselho Científico poderá convidar para participar nas suas 
reuniões membros externos ao conselho, com direito de intervenção, 
mas sem direito a voto.

4 — O/a Presidente do Conselho Científico é eleito/a pelos seus 
membros, de entre professores/as catedráticos/as do Conselho Científico.

5 — O/a Vice -Presidente do Conselho Científico é eleito/a de entre 
e pelos seus membros.

6 — Os/as representantes a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 
são eleitos/as, de acordo com regulamento eleitoral a aprovar pelo 
conselho executivo, traduzindo a diversidade de Departamentos e Di-
reções de Curso.

7 — A personalidade convidada é cooptada na primeira reunião do 
Conselho Científico de entre professores/as e investigadores/as de outras 
instituições ou especialistas de reconhecida competência no âmbito da 
missão da FPCEUP.

Artigo 25.º
Competências do Conselho Científico

1 — Ao Conselho Científico compete:
a) Elaborar e aprovar o seu regulamento de funcionamento;
b) Pronunciar -se sobre as propostas dos planos estratégicos e do plano 

de ação da FPCEUP;
c) Apreciar o plano de atividades científicas da FPCEUP e das estru-

turas de investigação nela sediadas;
d) Propor a criação, a transformação ou a extinção de departamentos;
e) Pronunciar -se e remeter os regulamentos dos departamentos, dos 

ciclos de estudos e das estruturas de investigação ao/à diretor/a;
f) Pronunciar -se sobre a criação, a fusão, a transformação e a extinção 

de estruturas de investigação de pequena, média e grande dimensão da 
FPCEUP;

g) Pronunciar -se sobre as conclusões, elaboradas pelo/a diretor/a, 
sobre os relatórios de avaliação das estruturas de investigação que 
integram a FPCEUP e daquelas em que participam docentes e investi-
gadores/as da FPCEUP;

h) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, ouvido o conselho 
pedagógico, sujeitando -a a homologação do/a diretor/a da FPCEUP;

i) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudo em que participe 
a FPCEUP e aprovar os respetivos planos de estudo;

j) Pronunciar -se sobre as propostas de regimes de ingresso e de nu-
merus clausus dos cursos da FPCEUP;

k) Pronunciar -se e remeter ao/à diretor/a o regulamento do serviço 
de educação contínua;

l) Propor a concessão de títulos ou distinções honoríficas;
m) Propor e pronunciar -se sobre a instituição de prémios;
n) Propor e pronunciar -se sobre a realização de acordos e parcerias 

internacionais;
o) Propor a composição dos júris de provas e de concursos académicos;
p) Praticar os outros atos previstos na Lei relativos à carreira docente 

e de investigação e pronunciar -se sobre o recrutamento de pessoal do-
cente e de investigação.

2 — Os membros do Conselho Científico não podem pronunciar -se 
sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação às quais reúnam as condições 
para serem opositores/as.
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Artigo 26.º
Competências do/a Presidente do Conselho Científico

1 — Compete ao/à Presidente do Conselho Científico:
a) Presidir às reuniões do Conselho Científico, tendo voto de qua-

lidade;
b) Executar as competências que lhe forem delegadas pelo Conselho 

Científico.

2 — O/a Vice -Presidente substitui o/a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos temporários.

Artigo 27.º
Mandatos

Os mandatos dos membros do Conselho Científico têm a duração 
de quatro anos.

Artigo 28.º
Funcionamento do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico funciona de acordo com regulamento 
próprio aprovado por maioria dos membros que integram o Conselho.

2 — O Conselho Científico reúne ordinariamente, pelo menos, cinco 
vezes por ano e extraordinariamente, sempre que o/a presidente o convo-
que, por sua iniciativa ou por solicitação da maioria dos seus membros.

SECÇÃO V

Conselho Pedagógico

Artigo 29.º
Composição do Conselho Pedagógico

1 — O conselho pedagógico tem dezasseis membros igualmente 
repartidos entre representantes do corpo docente e discente dos dois 
departamentos, com a seguinte distribuição:

a) Um/a Presidente, eleito/a de entre os membros do corpo docente 
deste conselho;

b) Um/a Vice -Presidente, eleito/a de entre os seus membros;
c) Representantes dos docentes dos ciclos de estudos, eleitos pelos 

seus pares;
d) Representantes dos estudantes dos ciclos de estudos, eleitos pelos 

seus pares.

2 — O Conselho Pedagógico poderá convidar para participar nas suas 
reuniões membros externos ao conselho, de entre os quais os/as direto-
res/as de curso, bem como o/a Presidente da Associação de Estudantes, 
com direito de intervenção, mas sem direito a voto.

3 — Os membros referidos na alínea c) do n.º 1 são eleitos/as por 
lista fechada constituída por representantes dos departamentos, igual-
mente repartidos, de entre docentes dos respetivos ciclos de estudos.

4 — Os membros referidos na alínea d) do n.º 1 são eleitos pelos 
seus pares, por lista fechada constituída por representantes, igualmente 
repartidos, de entre os respetivos ciclos de estudos de cada departamento.

Artigo 30.º
Competências do Conselho Pedagógico

Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Elaborar e aprovar o seu regulamento de funcionamento;
b) Pronunciar -se sobre as propostas dos planos estratégicos e do plano 

de ação da FPCEUP;
c) Propor e pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os 

métodos de ensino e de avaliação;
d) Pronunciar -se sobre as propostas de distribuição de serviço docente;
e) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 

pedagógico da FPCEUP, sua análise e divulgação;
f) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico 

de docentes, por estes/as e por estudantes, bem como a sua análise e 
divulgação;

g) Promover e divulgar as boas práticas pedagógicas da FPCEUP;
h) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 

providências consideradas necessárias;
i) Aprovar os regulamentos pedagógicos e de avaliação do aprovei-

tamento de estudantes;
j) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições e de precedências;

k) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos em que participe 
a FPCEUP e sobre os respetivos planos de estudos;

l) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
m) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames 

da FPCEUP.

Artigo 31.º
Competências do/a Presidente do Conselho Pedagógico

1 — Compete ao/à Presidente do Conselho Pedagógico, designa-
damente:

a) Presidir às reuniões do Conselho Pedagógico, tendo voto de qua-
lidade;

b) Executar as competências que lhe forem delegadas pelo conselho 
pedagógico.

2 — O/a Vice -Presidente substitui o/a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos temporários.

Artigo 32.º
Mandatos

Os membros docentes do Conselho Pedagógico têm um mandato de 
quatro anos e os/as estudantes de dois anos.

CAPÍTULO III

Organização

Artigo 33.º
Organização

A FPCEUP está organizada em:
a) Dois Departamentos de docência e investigação, a saber, Psicologia 

e Ciências da Educação;
b) Estruturas de investigação e desenvolvimento;
c) Serviços.

SECÇÃO I

Departamentos

Artigo 34.º
Constituição de Departamentos

1 — Os departamentos são as unidades da FPCEUP onde se agrupam 
os recursos humanos e materiais associados às áreas de Psicologia e de 
Ciências da Educação.

2 — Os departamentos caracterizam -se por um conjunto de áreas 
científicas próprias e compete -lhes o enquadramento do pessoal docente 
e investigador a essas áreas.

3 — O enquadramento de investigadores/as das estruturas de inves-
tigação financiadas, previsto no n.º 2 deste artigo, é feito pelo depar-
tamento em colaboração com a direção das respetivas estruturas de 
investigação.

4 — Em complemento do conteúdo dos pontos anteriores, estruturas, 
projetos e outros dispositivos de docência, investigação e prestação de 
serviços podem assumir configurações interdisciplinares e interdepar-
tamentais.

5 — A criação, transformação ou extinção de departamentos é, de 
acordo com o ponto iii) da alínea h) do artigo 13.º, da competência 
do conselho de representantes, sob proposta do/a diretor/a, ouvido o 
conselho científico.

Artigo 35.º
Competências dos departamentos

Aos departamentos compete, nomeadamente:
a) O ensino nos cursos conferentes ou não de grau da FPCEUP, ou 

em que esta participe;
b) A investigação científica e o desenvolvimento tecnológico;
c) A difusão e a valorização de resultados da investigação;
d) A prestação de serviços especializados à comunidade;
e) A gestão de verbas que lhes forem disponibilizadas, mediante 

delegação do/a diretor/a.
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Artigo 36.º
Órgãos de gestão

Cada departamento possui, obrigatoriamente, os seguintes órgãos 
de gestão:

a) Conselho de Departamento;
b) Diretor/a;
c) Comissão Executiva.

Artigo 37.º
Composição do Conselho de Departamento

1 — O Conselho de Departamento é constituído por um máximo de 
20 membros, integrando:

a) Diretor/a do Departamento, que preside ao órgão;
b) Diretores/as dos ciclos de estudos em que o departamento esteja 

envolvido e que sejam membros do departamento;
c) Representantes das estruturas de investigação sedeadas no de-

partamento;
d) Representantes de docentes e investigadores/as doutorados/as do 

departamento;
e) Representantes de docentes não doutorados/as do departamento, 

se existirem;
f) Personalidades que exerçam atividades em entidades de relevo, 

nomeadamente as que prossigam atividades de caráter científico, cul-
tural, social ou laboral nos domínios de formação do departamento.

2 — O número de representantes referidos nas alíneas b), c), d), e) 
e f) do número anterior e forma de sua designação serão fixados no 
regulamento eleitoral do departamento.

Artigo 38.º
Competências do Conselho de Departamento

Compete ao Conselho De departamento:
a) Eleger o Diretor de Departamento e propor o candidato eleito ao 

Diretor da FPCEUP, que o nomeia;
b) Elaborar e submeter ao/a diretor/a da FPCEUP o respetivo regu-

lamento e propostas de alteração;
c) Deliberar sobre as matérias que lhe forem delegadas e pronunciar -se 

sobre as que lhe forem submetidas para apreciação;
d) Apreciar, aprovar e remeter ao/à diretor/a da FPCEUP os planos 

de atividade e orçamento, os planos estratégicos do departamento e os 
relatórios de atividades e contas;

e) Propor, nos termos do seu regulamento, os membros da comissão 
executiva;

f) Pronunciar -se sobre os plano de atividades e o orçamento, os rela-
tórios de atividades e resultados, e os relatórios de contas das estruturas 
de investigação do seu departamento;

g) Pronunciar -se sobre os regulamentos dos ciclos de estudos e das 
estruturas de investigação.

Artigo 39.º
Diretor/a de Departamento

1 — O Diretor/a de Departamento é eleito/a, de entre os membros do 
departamento com assento no conselho científico, por todos os membros 
do departamento.

2 — O/a Subdiretor/a do Departamento é eleito/a de entre os membros 
do conselho de departamento, e a sua nomeação é proposta ao/à diretor/a 
da FPCEUP, de acordo com o respetivo regulamento.

3 — Em casos excecionais, o/a Diretor/a da FPCEUP pode não aceitar 
a proposta e:

a) Comunica a sua decisão ao Conselho de Departamento, acompa-
nhada da respetiva fundamentação;

b) O Conselho de Departamento pode eleger outra personalidade ou 
decidir voltar a submeter o mesmo nome, clarificando os fundamentos 
da sua decisão;

c) Caso persista a discordância do/a diretor/a da FPCEUP, a questão 
é remetida para o conselho de representantes;

d) O Conselho de Representantes aceita a personalidade proposta ou 
indica outro nome;

e) A personalidade indicada é então nomeada pelo/a Diretor/a da 
FPCEUP.

Artigo 40.º
Competências do/a Diretor/a de Departamento

1 — Compete ao/à Diretor/a de Departamento:
a) Presidir e representar o Departamento;
b) Nomear os membros da comissão executiva, sob proposta do Con-

selho de Departamento, nos termos da alínea b) do artigo 41.º;

c) Convocar e conduzir as reuniões do Conselho de Departamento e 
da Comissão Executiva;

d) Submeter as propostas de serviço docente ao Conselho Científico 
e ao Conselho Pedagógico;

e) Divulgar e promover as atividades do departamento junto dos 
potenciais interessados e otimizar o seu desenvolvimento;

f) Exercer, em permanência, as funções, no âmbito das suas com-
petências, que lhe forem acometidas pelo conselho de departamento;

g) Propor à comissão executiva, os/as representantes do departamento 
em quaisquer comissões;

h) Propor a nomeação dos/as Diretores/as dos Cursos ao/à Diretor/a 
da FPCEUP, ouvido o respetivo conselho de departamento;

i) Submeter ao/à Diretor/a da FPCEUP, ouvido o conselho científico, 
as propostas de regimes de ingresso e de numerus clausus;

j) Tomar conhecimento da constituição das comissões científicas e 
de acompanhamento dos cursos designadas pelo respetivo/a Diretor/a 
de Curso;

k) Gerir as verbas que forem disponibilizadas ao departamento;
l) Delegar no/a diretor/a do curso a gestão de dotação orçamental, 

caso seja atribuída ao curso.
m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei 

ou regulamento.

2 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do/a dire-
tor/a de departamento, as suas funções serão desempenhadas pelo/a 
subdiretor/a.

Artigo 41.º
Composição da Comissão Executiva do Departamento

A Comissão Executiva do Departamento é constituída por:
a) Diretor/a do departamento;
b) Três a cinco docentes ou investigadores/as do departamento, em 

regime de tempo integral, designados pelo conselho de departamento e 
em número a fixar pelo respetivo regulamento.

Artigo 42.º
Competências da Comissão Executiva

À Comissão Executiva compete, nos termos fixados no regulamento 
do departamento:

a) Dirigir o departamento de acordo com a legislação em vigor, com 
as normas gerais da FPCEUP e com as decisões e orientações dos órgãos 
de gestão da FPCEUP e do conselho do departamento;

b) Gerir os meios humanos e materiais postos à disposição do departa-
mento de acordo com as dotações orçamentais que lhe forem atribuídas 
pelos órgãos de gestão da FPCEUP;

c) Assegurar a coordenação entre as estruturas de investigação do 
departamento;

d) Designar, sob proposta do/a Diretor/a de departamento, represen-
tantes do departamento em quaisquer comissões;

e) Coordenar a distribuição do serviço docente, em articulação com 
os diretores/as de curso respetivos, e elaborar os mapas de distribuição 
de serviço docente, que contemplem o investimento em atividades de 
investigação, de gestão e de prestação de serviços, e também de ativi-
dades de colaboração docente interdepartamental;

f) Apresentar propostas de nomeação e contratação de pessoal docente 
e não docente e proceder à tramitação das propostas de admissão de 
pessoal e de renovação e rescisão de contratos;

g) Apresentar propostas de constituição dos júris para as provas 
académicas ou para concursos de pessoal docente adstrito ao depar-
tamento;

h) Preparar e propor ao/a diretor/a da FPCEUP o estabelecimento de 
convénios, de acordos e de contratos de prestação de serviços;

i) Elaborar e apresentar anualmente ao conselho do departamento 
o relatório de atividades e contas relativo ao exercício, e o plano de 
atividades e orçamento relativo ao exercício seguinte;

j) Preparar as reuniões do conselho do departamento.

Artigo 43.º
Mandatos

1 — O mandato do/a Diretor/a de Departamento, dos membros do 
conselho de departamento e dos membros da comissão executiva têm 
a duração máxima de quatro anos, devendo ser coincidentes com o 
mandato do Diretor da FPCEUP.

2 — O/a Diretor/a do Departamento pode ser dispensado/a do serviço 
docente.
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SUBSECÇÃO I

Cursos

Artigo 44.º
Órgãos de Gestão dos Cursos

1 — Os cursos conferentes de grau possuem os seguintes órgãos de 
gestão:

a) Diretor/a;
b) Comissão Científica;
c) Comissão de Acompanhamento.

2 — O/a Diretor/a do Curso poderá propor ao/à Diretor/a de De-
partamento a nomeação de um/a Subdiretor/a de entre os membros da 
comissão científica.

3 — Os cursos de formação contínua têm um responsável científico.

Artigo 45.º
Designação do/a Diretor/a de Curso

1 — Os/as Diretores/as dos Cursos conferentes de grau são designados 
pelo/a Diretor/a da FPCEUP, sob proposta dos/as diretores/as dos de-
partamentos envolvidos, ouvido o respetivo Conselho de Departamento.

2 — Os/as Diretores/as de Curso referidos no ponto anterior podem ter 
direito a uma redução de serviço docente, a fixar pelo Conselho Executivo da 
Unidade Orgânica, caso a caso.

Artigo 46.º
Comissão Científica

As Comissões Científicas são constituídas pelo/a Diretor/a de Curso, 
que preside, e por dois a quatro docentes doutorados/as, designados/as 
nos termos previstos nos respetivos regulamentos.

Artigo 47.º
Comissão de Acompanhamento

As Comissões de Acompanhamento são constituídas pelo/a Diretor/a 
de Curso, que preside, e por outros três membros, sendo um/a docente, 
representante de coordenadores/as de semestre, ano ou área quando exis-
tam e, dois/duas discentes do curso, eleitos pelos seus pares, nos termos 
do respetivo regulamento.

Artigo 48.º
Competências dos órgãos de gestão dos cursos

1 — Aos/às Diretores/as dos Cursos conferentes de grau compete:
a) Assegurar o normal funcionamento do curso e zelar pela sua qualidade;
b) Gerir as dotações orçamentais que lhe forem atribuídas pelo/a 

diretor/a do respetivo departamento;
c) Assegurar a ligação entre o curso e os departamentos responsáveis 

pela lecionação das unidades curriculares do curso;
d) Divulgar e promover o curso junto dos potenciais interessados;
e) Elaborar e submeter ao/à diretor/a da FPCEUP propostas de organização 

ou alteração dos planos de estudos, ouvida a respetiva comissão científica;
f) Elaborar e submeter ao/à diretor/a do departamento as propostas de 

distribuição de serviço docente, ouvida a comissão científica do curso 
e os respetivos docentes;

g) Elaborar e submeter ao/à diretor/a do departamento as propostas 
de regimes de ingresso e de numerus clausus, ouvida a respetiva co-
missão científica;

h) Coordenar a elaboração anual de um relatório sobre o funciona-
mento do curso, ao qual serão anexos relatórios das respetivas unidades 
curriculares, a preparar pelos/as docentes responsáveis e proceder à sua 
divulgação junto dos órgãos de gestão da FPCEUP;

i) Organizar os processos de creditação de unidades curriculares e de 
planos individuais de estudo;

j) Presidir às reuniões da comissão científica e da comissão de acom-
panhamento do curso;

k) Acompanhar e apoiar, quando existam, os/as coordenadores/as de 
semestre, ano e área;

l) Remeter ao/à diretor/a de departamento as deliberações das reuniões 
da comissão cientifica e da comissão de acompanhamento;

m) Informar o/a diretor/a do departamento da constituição da comissão 
científica e da comissão de acompanhamento do respetivo curso.

2 — Às Comissões Científicas dos Cursos conferentes de grau compete:
a) Promover a coordenação curricular;
b) Pronunciar -se sobre propostas de organização ou alteração dos 

planos de estudo;
c) Pronunciar -se sobre as necessidades de serviço docente;

d) Pronunciar -se sobre propostas de regimes de ingresso e de numerus 
clausus;

e) Elaborar e submeter ao/à diretor/a do conselho do departamento 
o regulamento do curso;

f) Definir as competências dos/as coordenadores/as de semestre, ano 
e área, quando existam.

3 — Os/As Diretores/as e as Comissões Científicas dos Cursos con-
ferentes de grau poderão ter ainda outras competências específicas que 
forem fixadas nos respetivos regulamentos.

4 — Às Comissões de Acompanhamento compete zelar pelo normal 
funcionamento dos cursos e propor medidas que visem ultrapassar as 
dificuldades funcionais encontradas.

SECÇÃO II

Estruturas de investigação e desenvolvimento

Artigo 49.º
Realização de atividades de investigação e desenvolvimento

Sem prejuízo da livre investigação individual, a investigação e desen-
volvimento realiza -se em estruturas de pequena, média e grande dimensão, 
criadas pela FPCEUP e reconhecidas pela U. Porto, sediadas nos seus 
departamentos, ou ainda, em organismos de investigação e desenvol-
vimento com personalidade jurídica própria de que a FPCEUP ou a U. 
Porto sejam associadas.

Artigo 50.º
Estruturas de investigação

São estruturas de investigação todas as formas de organização referidas 
no artigo anterior, que, independentemente da sua denominação, criam 
condições para a realização de atividades de investigação e desenvolvimento 
no domínio das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente na Psicologia 
e nas Ciências da Educação e nas suas múltiplas possibilidades de relações 
interdisciplinares.

Artigo 51.º
Regulamentos das estruturas de investigação

1 — As estruturas de investigação da FPCEUP têm regulamentos 
próprios, adequados ao regulamento geral da U. Porto, aprovados pelo/a 
Diretor/a da FPCEUP, ouvidos os Conselhos de Departamento e o Con-
selho Científico.

2 — Os/As Diretores/as das estruturas de investigação são eleitos/as 
por docentes e investigadores/as pertencentes às respetivas estruturas, 
nos termos dos respetivos regulamentos, e empossados/as pelo/a Dire-
tor/a da FPCEUP.

3 — As estruturas de investigação sedeadas na FPCEUP, de acordo 
com os estatutos da UP, devem entregar anualmente plano de atividades 
e orçamento, relatório de atividades e resultados, e relatório de contas 
ao conselho do departamento a que pertencem.

SECÇÃO III

Serviços

Artigo 52.º
Fins e atribuições

1 — Os serviços visam apoiar de uma forma organizada o funcio-
namento dos departamentos, dos cursos e das restantes atividades da 
FPCEUP e funcionam na dependência do/a Diretor/a da FPCEUP.

2 — A organização, o funcionamento e as atribuições dos serviços 
são definidos no regulamento orgânico da FPCEUP, aprovado pelo/a 
Diretor/a da FPCEUP.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

SECÇÃO I

Órgãos de gestão, departamentos, cursos
e estruturas de investigação

Artigo 53.º
Reuniões

1 — Os órgãos de gestão têm reuniões ordinárias e reuniões extraor-
dinárias.
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2 — A forma de convocação das reuniões e a periodicidade das reu-
niões ordinárias estarão previstas nos regulamentos de cada órgão ou 
departamento.

3 — A presença nas reuniões dos órgãos de gestão é obrigatória, 
competindo aos/às respetivos/as presidentes a comunicação ao conselho 
executivo das faltas que houver.

4 — As deliberações dos órgãos de gestão só serão válidas desde que 
esteja presente a maioria dos seus membros, ou, em segunda convoca-
tória, um terço dos seus membros.

5 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes, salvo as alterações aos estatutos, as destituições e as alterações 
aos regulamentos de funcionamento e eleitorais, que necessitarão da 
aprovação de dois terços dos membros eleitos.

6 — Aos/às presidentes dos órgãos de gestão compete convocar e 
dirigir as reuniões, providenciar a elaboração das respetivas atas e exercer 
voto de qualidade nas votações em que tal for necessário.

7 — De todas as reuniões deverão ser elaboradas atas resumo com 
as resoluções aí aprovadas.

8 — Os mecanismos de elaboração das atas resumo, bem como os 
da sua divulgação, deverão constar dos regulamentos de cada órgão 
de gestão.

Artigo 54.º
Perda de mandatos

Perdem o mandato os membros dos órgãos de gestão, dos departa-
mentos, dos cursos e das estruturas de investigação que:

a) Ultrapassem os limites de faltas estabelecidos nos respetivos re-
gulamentos internos;

b) Sejam punidos em processo disciplinar;
c) Renunciem expressamente ao exercício das suas funções;
d) Alterem a qualidade em que foram eleitos.

SECÇÃO II

Recursos

Artigo 55.º
Recursos

Dos atos administrativos praticados pelos órgãos da FPCEUP ou 
das omissões de conduta legal ou regulamentarmente exigíveis, cabe 
reclamação ou recurso nos termos gerais, sem prejuízo do direito à 
impugnação contenciosa.

SECÇÃO III

Processos eleitorais

Artigo 56.º
Cadernos eleitorais

O Conselho Executivo em exercício diligenciará para que, até sessenta 
dias consecutivos após a abertura das aulas do ano letivo em que se 
realizem eleições, sejam elaborados e publicados os cadernos eleitorais 
atualizados do corpo docente e investigador, do corpo de pessoal não 
docente e não investigador e dos discentes.

Artigo 57.º
Calendário eleitoral

O Conselho Executivo em exercício desencadeará o processo eleitoral 
para cada novo ciclo de mandatos para os órgãos e representações pre-
vistos nestes estatutos e nos estatutos da U. Porto, através da publicação 
do calendário eleitoral, que deverá ter em conta:

a) A data das eleições, entre o 60° e o 90° dias consecutivos 
após o início do último ano civil a que correspondem os manda-
tos, e não coincidente com sábado, domingo, dia feriado ou férias 
escolares;

b) A garantia de uma margem mínima de cinco dias úteis entre a 
publicação dos cadernos eleitorais e a data em que deverão ser apre-
sentadas as candidaturas e uma margem de dez dias úteis entre esta e 
a data das eleições;

c) A garantia de uma margem mínima de trinta dias consecutivos 
entre a publicação dos cadernos eleitorais e a data de realização das 
eleições.

Artigo 58.º
Regulamentos eleitorais

Os regulamentos eleitorais são elaborados pelos respetivos órgãos 
de gestão central e departamental e aprovados pelo conselho executivo, 
com exceção do regulamento eleitoral do conselho de representantes, 
não podendo ser alterados nos cento e oitenta dias anteriores à realização 
de cada ato eleitoral.

SECÇÃO IV

Tomadas de posse

Artigo 59.º
Tomadas de posse

1 — O/a Diretor/a da FPCEUP e o/a Presidente do Conselho de Re-
presentantes tomarão posse perante o/a Reitor/a da Universidade.

2 — O/a Reitor/a confere ainda a posse:
a) Ao/à Vice -Presidente do Conselho de Representantes e restantes 

membros;
b) Ao/à Subdiretor/a da FPCEUP;
c) Aos membros do Conselho Executivo;
d) Ao/à Presidente, Vice -Presidente e restantes membros do Conselho 

Científico;
e) Ao/à Presidente, Vice -Presidente e restantes membros do Conselho 

Pedagógico.

3 — Os/as Diretores/as dos Departamentos, estruturas de investigação, 
cursos e programas de qualquer ciclo de estudos e os responsáveis pelos 
serviços tomarão posse perante o/a Diretor/a da FPCEUP.

SECÇÃO V

Incompatibilidades

Artigo 60.º
Incompatibilidades

O exercício do cargo de membro do Conselho Executivo da FPCEUP 
é incompatível com o desempenho das funções de:

a) Membro do Conselho de Representantes;
b) Diretor/a de Departamento;
c) Diretor/a de estruturas de investigação.

SECÇÃO VI

Revisão de Estatutos

Artigo 61.º
Revisão dos Estatutos

1 — Um projeto de revisão dos presentes estatutos poderá ser apre-
sentado ao Conselho de Representantes por um terço dos seus membros, 
ou por qualquer dos órgãos de gestão da FPCEUP.

2 — As alterações aos presentes estatutos necessitam de aprovação 
pela maioria de dois terços dos membros eleitos do conselho de repre-
sentantes em reunião expressamente convocada para o efeito.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 62.º
Constituição dos órgãos e prazo para processo de transição

1 — Após a entrada em vigor dos presentes estatutos, competirá ao 
conselho executivo em exercício de funções, organizar e promover a 
constituição dos novos órgãos e a aprovação ou alteração dos regula-
mentos, fixando o respetivo calendário e formas de transição, tendo em 
consideração as necessárias adaptações a efetuar, nomeadamente a nível 
de coincidência de mandatos, quando aplicável.

2 — Os órgãos de gestão atualmente eleitos exercerão funções até ao 
final do mandato, sob as designações e com as competências fixadas 
pelos presentes estatutos.

3 — A duração dos mandatos dos órgãos de gestão atualmente eleitos 
poderá ser ajustada, aumentando ou diminuindo, quando tal se verifique 
necessário à aplicação dos presentes Estatutos.
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